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Termo de Referência 76/2023

Informações Básicas

Número do 
TR

UASG Editado por Atualizado em

76/2023 120623-GRUPAMENTO DE APOIO DOS 
AFONSOS

ROSEANE GOMES DIAS DE 
DEUS

01/08/2023 15:37 (v 
4.0)

Status
CONCLUIDO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados; 76/2023

1. Definição do objeto

1.1. Contratação de serviço para oferta de 4 (quatro) vagas de capacitação externa, visando a inscrição de servidores da Escola de
Aperfeiçoamento de Oficiais da Aeronáutica, no Congresso Internacional da ABED de Educação a Distância (ABED), sendo 3
(três) participantes e 1 (um) apresentador de trabalho aprovado pela Associação, conforme condições e exigências estabelecidas
neste instrumento.

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER UND DE 

MEDIDA

QDT VALOR 

UNITÁRIO

VALOR 

TOTAL

1
Serviço de inscrição no 28° 

CIAED, Congresso 
Internacional da ABED de 

Educação a Distância 
(ABED) – congressista.

25232 SV 03 R$ 2.200,00 R$ 6.600,00

2 Serviço de inscrição no 28° 
CIAED, Congresso 

Internacional da ABED de 
Educação a Distância 

(ABED) – apresentador de 
trabalho.

25232 SV 01 R$ 1.100,00 R$ 1.100,00

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 60 (sessenta) dias contados da Nota de Empenho, na forma do artigo 105 da Lei n°
14.133/2021.

1.3. O custo estimado total da contratação é de R$ 7.700,00 (sete mil, setecentos reais), conforme custos unitários apostos na
tabela acima.

1.4. A presente contratação será feita por inexigibilidade de licitação nos termos da alínea “f” do inciso III do artigo 74 da Lei nº
14.133, de 1º de abril de 2021.
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2. Fundamentação da contratação

2.1. A Fundamentação da Contratação e seus quantitativos encontram-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. O objeto da contratação está previsto no PLANEJAMENTO ANUAL DE AQUISIÇÕES E CONTRATAÇÕES (PAAC).
O PAAC está previsto no item 2.1.5 e seguintes do Manual de contratações Públicas do COMAER e o mesmo tem por
finalidade  cumprir o disposto no parágrafo único do Art. 1º do Decreto nº 10.947/2022, cujo teor foi alterado por meio do
Decreto nº 11.137/2022, no tocante à observância do princípio do planejamento de que trata o Art 5º daLei nº 14.133/2021.2.4
Face ao exposto, justifica-se a supressão do texto encontrado no documento modelo, disponibilizado pela AGU, em atenção ao
parágrafo único do Art. 1º do referido Decreto, tendo em vista que o objeto da contratação está previsto no Planejamento Anual
de Aquisições e contratações (PAAC) do ano de 2023, disposto no Portal da Força Aérea Brasileira (FAB), https://www2.fab.mil.
br/paac/, conforme detalhamento a seguir:

I) REGIÃO/UNIDADE: RIO DE JANEIRO / UNIFA
II) DATA DA PUBLICAÇÃO NO PORTAL DA FAB: 30/01/2023
III) CÓDIGO DE PLANEJAMENTO DO OBJETO NO PAAC: UNIFA23SER005

3. Descrição da solução

3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares,
apêndice deste Termo de Referência.

4. Requisitos da contratação

4.1 Em atendimento às diretrizes de sustentabilidade vigentes, a Equipe
de Planejamento verificou os possíveis impactos ambientais que envolvem a presente contratação, para as quais observou que em
razão da capacitação ocorrer em local determinado pela Contratada, não se mensura possíveis impactos ambientais e/ou medidas
de tratamento mitigadoras.

4.2 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

4.3 Não haverá exigência da garantia da contratação constante dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, por se tratar de uma
contratação direta de pequeno valor por emissão de nota de empenho, sem a formalização de Termo de Contrato.

4.4 (SUPRESSÃO).

5. Modelo de execução do objeto

Condições de Execução 

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

5.1.1. Início da execução do objeto: dia 15 de outubro de 2023;

5.1.2. Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos, frequência e periodicidade de execução do
trabalho: No 28º CIAED – Congresso Internacional de Educação a Distância, que ocorrerá na cidade do Rio de Janeiro – RJ, será
abordado o “novo futuro”: o futuro da educação e, consequentemente, da nossa sociedade, visando um aprimoramento do
ambiente de aprendizagem, seja ele físico, virtual ou híbrido. O evento discutirá metodologias, ferramentas, conteúdos,
experiências, propostas, estudos, teorias, inovações, desafios e visões para o futuro do ensino a distância.

5.1.3. Local da prestação de serviço: Os serviços serão prestados no Riocentro no bairro de Jacarepaguá, na cidade do Rio de
Janeiro.

5.1.4. Cronograma de realização dos serviços: 



UASG 120623 Termo de Referência 76/2023

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Serviços sem dedicação — Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

3 de 6

O congresso terá duração de 04 (quatro) dias com início previsto para o dia 15 de outubro de 2023.
O congresso será ministrado presencialmente.
Todos os materiais didáticos estarão incluídos sem custo adicional no formato digital.
Ao final do congresso será fornecido aos participantes os certificados de participação da capacitação.

Local da prestação dos serviços 

5.2. Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Av. Salvador Allende, 6555 - Barra da Tijuca, Rio de Janeiro - RJ,

Materiais a serem disponibilizados 

5.3. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais de apoio para o acompanhamento das
aulas, seja slides de apresentação ou outros documentos que os professores acharem pertinentes e convenientes para o
aprendizado.

6. Modelo de gestão do contrato

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133,
de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3.  A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) agente de fiscalização, ou pelos respectivos
substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).

6.3.1. O agente de fiscalização anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art.
117, §1º).

6.3.2. O agente de fiscalização informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a
situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).

6.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte,
o  objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais
nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).

6.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do
contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133 
/2021, art. 120).

6.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes
da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).

6.6.1 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à Administração
a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).

6.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir
tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º).

6.8. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas
de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º).

6.9. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa junto ao SICAF.

7. Critérios de medição e pagamento

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o ateste do servidor/aluno referente à devida prestação do serviço, curso de
capacitação, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a
CONTRATADA:
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a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as
atividades contratadas;

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com
qualidade ou quantidade inferior à demandada;

c) caso o contratado deixe de prestar o serviço na sua totalidade, não fará jus ao valor previamente acordado e
empenhado; ou

d) caso seja prestado o serviço parcialmente, a Nota Fiscal será paga proporcionalmente às horas-aula
executadas.

7.2. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, será indicada a retenção ou
glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a
Contratada:

7.2.1. não produziu os resultados acordados;

7.2.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;

7.2.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou
quantidade inferior à demandada.

Do recebimento

7.3. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 3 (três)dias, contado do recebimento da Nota Fiscal, pelo(a)
responsável pelo acompanhamento e fiscalização da ação de capacitação.

7.4. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento provisório, por servidor ou
comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação
mediante termo detalhado, obedecendo às seguintes diretrizes:

7.4.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que
impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por
escrito, as respectivas correções;

7.4.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e
documentações apresentadas; e

7.4.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização.

8. Critérios de seleção do fornecedor

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de inexigibilidade de licitação, com fundamento na
alínea f do inciso III do art. 74 da Lei nº 14.133/21.

8.2. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições
para  contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos
oficiais, tais como:

a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (www.
portaldatransparencia.gov.br/ceis); e
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.
portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

8.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio majoritário, por força do artigo 12
da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual
seja sócio majoritário.



UASG 120623 Termo de Referência 76/2023

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Serviços sem dedicação — Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

5 de 6

8.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor
diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

8.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.

8.6. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação.

8.7. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada por meio do SICAF,
nos documentos por ele abrangidos.

8.8. É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou encaminhar, quando
solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.

8.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

8.10. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos
os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

8.11. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes
ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

8.12. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de habilitação:

8.13. Habilitação Jurídica:

8.13.1 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.13.2 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

8.14. Habilitações fiscal, social e trabalhista:

8.14.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

8.14.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos
os  créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.14.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.14.4 declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de
16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

8.14.5 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão
negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

8.14.6 prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.14.7 prova de regularidade com a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade
em cujo exercício contrata ou concorre;

8.14.7.1 caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais ou distritais relacionados ao objeto, deverá
comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou
por meio de outro documento equivalente, na forma da respectiva legislação de regência.
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9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 7.700,00

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 7.700,00 (sete mil, setecentos reais), conforme custos unitários apostos no
item 1.1 deste Termo de Referencia. 

10. Adequação orçamentária

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento 
Geral da União.

10.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/Unidade: 1;

II) Fonte de Recursos: 1000000000;

III) Programa de Trabalho: 214549;

IV) Elemento de Despesa: 339039;

V) Plano Interno: SENS14PFM03.

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

MARIANA VOUGHANIA HONORIO
Membro da comissão de contratação

 

 

 

 

SHAYNE DE SOUZA MATTOS
Chefe da Assessoria de Controle Interno

 

 

Despacho: (Delegado por meio da Portaria UNIFA nº 65/SRH, de 21 de março de 2023)

 

 

ALEXSANDRO ALMEIDA DE OLIVEIRA
Ordenador de Despesas Delegado da UNIFA

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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